PARECER Nº 1420, DE 2012
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 252, DE 2011
De autoria do Nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei nº 252, de 2011, visa conceder incentivo fiscal a bares, restaurantes, casas-noturnas e similares, e aos condomínios de shopping-centers, no Estado de São Paulo, que incentivem a realização de eventos culturais com música ao vivo durante suas atividades e funcionamento.

Decorrido o período de pauta, correspondente à 19ª até 23ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15 de abril de 2011), transcorrido sem ter recebido qualquer emenda, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional,  legal e jurídico, nos termos do artigo 31, I, § 1º, “1”, c/c o § 3º do artigo 253, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, padecendo de vício constitucional material irremediável, uma vez que contraria o princípio da proporcionalidade e razoabilidade das leis, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 05/07, de autoria do nobre Deputado Roque Barbiere, que conclui contrariamente à matéria.

Isto posto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 252, de 2011.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem o objetivo de conceder incentivo fiscal a bares, restaurantes, casas-noturnas e similares, e aos condomínios de shopping-centers, no Estado de São Paulo, que incentivem a realização de eventos culturais com música ao vivo durante suas atividades e funcionamento.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 19a a 23a Sessões Ordinárias, de 11/4/11 a  15/4/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Verificamos ao analisar a proposta que esta esbarra em vício de inconstitucionalidade, uma vez que fere o artigo 155, § 2º, XIII, “g” da Constituição Federal, que dispõe que lei complementar disporá sobre a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

Este dispositivo constitucional remete à lei complementar a função de fixar normas específicas sobre o modo pelo qual serão concedidas as isenções do ICMS, que integram, indubitavelmente, um processo legislativo peculiar.

Neste sentido, a Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do ICMS, foi recepcionada pela nova ordem constitucional, por adequar-se à norma expressa no artigo 155, § 2º, XII, “g” da Constituição Federal. 

De acordo com este diploma legal, as isenções do ICMS serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal (artigo 1º, caput).

Os convênios a que alude o artigo 1º devem ser celebrados em reuniões com a presença dos representantes da maioria das Unidades da Federação, e a concessão de benefícios será decidida, através de resolução, sempre com a anuência unânime dos Estados representados (artigo 2º, caput e §§). Os convênios podem dispor que a aplicação de qualquer de suas cláusulas seja limitada a uma ou a algumas Unidades da Federação (artigo 3º).

Vale lembrar que a Constituição Estadual atribuiu ao Governador competência privativa para representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas, podendo delegar as funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência (artigo 47, I e XVI). 

Salientamos, ainda, que tais convênios são celebrados no Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em que têm assento representantes de cada Estado e do Distrito Federal, indicados pelo respectivo Chefe do Poder Executivo (normalmente, a indicação recai sobre o Secretário da Fazenda). 

Entendemos que as normas consignadas na Lei Complementar nº 24, de 1975, integram o processo legislativo destinado à concessão de isenções de ICMS, sem, contudo, deixar de observar os princípios constitucionais tributários.

Concluímos que a isenção tributária de ICMS só poderá ser concedida através de convênio celebrado entre os representantes da maioria das unidades federativas, indicados pelos respectivos Poderes Executivos. Portanto, segundo a ordem constitucional vigente, o processo legislativo que ora se propõe, ou seja, lei ordinária de iniciativa desta Casa, não se afigura adequado para a finalidade de conceder isenção de ICMS. 

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 252, de 2011.

a) Roque Barbiere
